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Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
 

ACÓRDÃO

MANDADO DE SEGURANÇA N. 2013300-16.2014.815.0000
ORIGEM: Competência originária do TJPB
RELATOR: Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado,  em
substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
IMPETRANTE: José Macedo Duarte
ADVOGADAS: Andréa Henrique de Sousa e Silva e outra
IMPETRADO: Presidente da PRPREV - Paraíba Previdência
PROCURADOR: Agostinho Camilo Barbosa Cândido

MANDADO DE SEGURANÇA. FUNCIONÁRIO  PÚBLICO.
AGENTE DE INVESTIGAÇÃO APOSENTADO. EQUIPARAÇÃO DOS
VENCIMENTOS  AOS  SERVIDORES  DA  ATIVA.  PRINCÍPIO  DA
PARIDADE. PRELIMINARES SUSCITADAS NAS INFORMAÇÕES
DA AUTORIDADE COATORA: EXTINÇÃO DEVIDO À AUSÊNCIA
DE  PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO  E
DECADÊNCIA.  REJEIÇÃO. DIREITO  ADQUIRIDO  ANTES  DO
ADVENTO  DA  EMENDA  CONSTITUCIONAL  N.  41/2003.
CONCESSÃO DA ORDEM.

- Segundo iterativa jurisprudência pátria, inclusive do Supremo
Tribunal  Federal,  os  servidores  que  ingressaram  no  serviço
público e se aposentaram antes da EC n. 41/2003, possuem
direito à paridade remuneratória em relação aos servidores da
ativa.

- Não há que se falar em prévio requerimento administrativo
quando  o  artigo  5º,  inciso  XXXV,  da  Lei  Maior  faculta  ao
jurisdicionado o pleno direito de ajuizar a ação que entender
cabível,  garantindo  seu  livre  acesso  à  Justiça,  notadamente
mandado de segurança.
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- Tratando-se de matéria de trato sucessivo, mormente verba
alimentar,  decorrente de equiparação salarial,  não há que se
falar em decadência do direito, notadamente quando este se
encontra assegurado por normas específicas.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Primeira Seção  Especializada Cível  do Egrégio
Tribunal de Justiça do  Estado da Paraíba, à unanimidade, rejeitar as
preliminares e, no mérito, conceder a ordem mandamental.

Trata-se  de  mandado  de  segurança  impetrado  por  JOSÉ
MACEDO  DUARTE,  servidor  aposentado  da  Polícia  Civil  (Agente  de
Investigação),  em face da PBPREV -  PARAÍBA PREVIDÊNCIA, alegando
fazer jus ao recebimento integral de vencimentos, com equiparação aos
servidores da ativa, isso com base na Emenda Constitucional n. 41/2003,
dentre outros dispositivos legais.

O impetrante juntou documentos.

Informações prestadas pela autoridade coatora (f. 83/93), que
levantou as seguintes preliminares: (a) extinção do mandamus devido à
ausência  de  prévio  requerimento  administrativo  e  (b)  decadência.  No
mérito alegou a inconstitucionalidade do art. 117 da Lei Complementar
Estadual n. 85/2003, e que o artigo 40, § 4º, da Constituição Federal não
é autoaplicável no caso em testilha, razão da necessidade de denegação
da segurança.

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pela  concessão  do  writ  (f.
97/101).

É o relatório.
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           VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
           Relator

DAS PRELIMINARES: 

O  Presidente  da  PBPREV,  autoridade  coatora,  nas  suas
informações,  suscitou  duas  preliminares:  (1)  ausência  de  prévio
requerimento  administrativo  e  (2)  decadência  do  direito  para  impetrar
mandado  de  segurança,  já  que  “o  ato  impugnado  pelo  impetrante  é,
originariamente,  circunscrito  na  Medida  Provisória  nº  185,  de  25  de
janeiro de 2012, convertida na Lei Estadual nº 9.703, de 15 de maio de
2012 (…). Assim, a data de publicação da aludida Medida Provisória nº
185, isto é, 25 de janeiro de 2012, é o termo inicial para a contagem do
prazo decadencial de impetração do mandamus.” 

No  que  tange  à  primeira  preliminar,  não  assiste  razão  à
autoridade apontada como coatora, ante o teor do artigo 5º, inciso XXXV,
da Carta da República, que assim dispõe:

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei,  sem distinção de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

(...)

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou
ameaça a direito  .

Partindo  dessa  premissa,  chega-se  à  conclusão  de  que  é
desnecessário  o  requerimento  prévio  administrativo  para  assegurar  um
direito que se entende ter, mesmo se tratando de direito previdenciário.
Cabe, assim, ao jurisdicionado, bater às portas do Judiciário, sem ter de
obrigatoriamente antes requerer, de forma administrativa o entende ser-
lhe  de  direito,  aplicando-se  ao  caso  o  princípio  constitucional  da
inafastabilidade da tutela jurisdicional, conforme o artigo acima transcrito.

Nessa  linha  de  raciocínio,  trago  à  baila  os  seguintes
precedentes:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  ACIDENTE  DO
TRABALHO.  INSS.  AUXÍLIO-DOENÇA.  INTERESSE
PROCESSUAL.  PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.
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DESNECESSIDADE.  É  desnecessário  o  prévio  requerimento
administrativo para a propositura de ação judicial visando à
concessão ou à revisão de benefício previdenciário, em face
do  princípio  constitucional  da  inafastabilidade  da  tutela
jurisdicional  (artigo  5º,  inciso  XXXV,  da  Carta  Federal).
EMBARGOS DECLARATÓRIOS DESACOLHIDOS.1 

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  REVISIONAL  DE  BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO  -  INTERESSE  DE  AGIR  CONFIGURADO  .
Conforme princípio da inafastabilidade da jurisdição, previsto
no  artigo  5º,  inc.  XXXV,  da  Constituição  da  República,  o
ajuizamento  da  ação  não  está  condicionado  a  prévio
requerimento administrativo, ainda que tal direito já tenha
sido reconhecido em acordo firmado em Ação Civil Pública.
(Apelação  CívelApelação  Cível  n.  1.0313.024724-1/001.  Relator:
Anacleto Rodrigues (Juiz de Direito Convocado). Data do Julgamento:
22/09/2015. data da Publicação: 09/10/2015-TJMG).

Assim, rejeito a primeira preliminar.

A  segunda  preliminar  -  decadência  do  direito  de  ajuizar
mandado  de  segurança  -  também  deve  ser  rejeitada,  pelos  fatos  e
fundamentos adiante delineados.

Ora, no caso em discussão, mesmo que o ato impugnado tenha
incidência  na  Medida  Provisória  n.  185,  de  25  de  janeiro  de  2012,
convertida na Lei Estadual n. 9.703/2012, e tendo o impetrante manejado
o presente mandamus no ano de 2014, a matéria é de trato sucessivo,
pois se trata de verba alimentar derivada de equiparação salarial, que se
renova mês a mês, não sendo possível falar em decadência. 

Eis jurisprudência nesse sentido:

DIREITO  CONSTITUCIONAL  E  PREVIDENCIÁRIO.  MANDADO  DE
SEGURANÃ.  PENSÃO  POR  MORTE.  PRELIMINAR.  INÉPCIA  DA
INICIAL. DECADÊNCIA. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. MÉRITO.
REVISÃO DE PROVENTOS. INTEGRALIDADE. ARTIGO 40, § 7º, DA
CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA  (ANTIGO  ART.  40,  §  5º).
APLICABILIDADE  IMEDIATA.  GEPI.  INCORPORAÇÃO.  PROVA  PRÉ-
CONSTITUÍDA.  POSSIBILIDADE  DE  EXTENSÃO  À  PENSÃO.
SEGURANÇA CONCEDIDA.  Não ocorre decadência do direito de
impetração  do  mandado  de  segurança  em  relação  ao  ato

1 Embargos de Declaração n. 70063232268, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Miguel
Ângelo da Silva, Julgado em 29/04/2015.
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administrativo cuja ilegalidade se pretende corrigir, quando,
caracterizada a relação de trato sucessivo, ele se renova mês
a mês, como é o caso de pagamento a menor de pensão por
morte.2

 

APELAÇÃO  CÍVEL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  DIREITO
PREVIDENCIÁRIO.  MUNICÍPIO  DE  CANOAS.  LEI  MUNICIPAL  Nº
4.516/00.  DESCONTO  PREVIDENCIÁRIO.  SERVIDOR  INATIVO.
DECADÊNCIA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. PRESTAÇÕES DE TRATO
SUCESSIVO. Não há que se falar em decadência do direito de
impetração do mandado de segurança, porquanto, tratando-
se  de  prestações  de  trato  sucessivo,  o  prazo  legalmente
imposto  é  renovado  a  cada  vencimento.  PRELIMINAR
REJEITADA. SENTENÇA DESCONSTITUÍDA. APELAÇÃO PROVIDA.3 

O Superior Tribunal de Justiça já decidiu nos mesmos moldes.
Vejamos:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  GRATIFICAÇÃO  DE  REGÊNCIA  DE
CLASSE. RESTABELECIMENTO. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. WRIT
CONCEDIDO. É do STJ a lição que em se tratando de prestação de
trato sucessivo não há que se falar em decadência, já que a lesão se
renova  periodicamente.  Preliminar  rejeitada.  (...)  (Agravo  de
Instrumento nº 56467-3/ES, STJ, Rel.  Min. Anselmo Santiago, DJU
09.11.94, p. 30.367). 

Portanto, rejeito a segunda prefacial.

MÉRITO: 

A  questão  dispensa  maiores  delongas,  restando  saber  se  o
impetrante,  aposentado como Agente de Investigação da Polícia
Civil  do  Estado  da  Paraíba, faz  jus  ou  não  à  paridade  dos  seus
vencimentos em relação aos funcionários da ativa.

De início, trago à colação a redação original4 do artigo 40,
§ 4º, da Constituição da República:

Art. 40. O servidor será aposentado:

2 TJMG - Apelação Cível/Reexame Necessário 1.0024.05.696433-1/001. Relator: Des. Armando Freire. Data da
Publicação: 15/12/2006.

3 TJRS,  Apelação  Cível  n.  70005177605,  Segunda  Câmara  Cível,  Relator:  Antônio  Janyr  Dall'Agnol  Júnior,
Julgado em 18/12/2002.

4 In http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm – ACESSO 15 junho 2013.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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[...]

§ 4º Os proventos da aposentadoria serão revistos, na mesma proporção
e  na  mesma  data,  sempre  que  se  modificar  a  remuneração  dos
servidores  em  atividade,  sendo  também  estendidos  aos  inativos
quaisquer  benefícios  ou  vantagens  posteriormente  concedidos  aos
servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação
ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria,
na forma da lei.

Da leitura desse enunciado vê-se que o impetrante faz jus à
paridade.  No  entanto,  a  posteriori,  visando  estabelecer  um  teto
remuneratório  aos  servidores  aposentados  e  pensionistas,  surgiu  a
Emenda Constitucional  n.  20/98,  que alterou o artigo supracitado.
Porém  manteve  a  paridade  entre  aposentados  e  servidores  da  ativa,
conforme se vê a seguir:

Art. 40. […]

§  8º  Observado  o  disposto  no  art.  37,  XI,  os  proventos  de
aposentadoria e as pensões serão revistos na mesma proporção e na
mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores
em  atividade,  sendo  também  estendidos  aos  aposentados  e  aos
pensionistas  quaisquer  benefícios  ou  vantagens  posteriormente
concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes
da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se
deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da
pensão na forma da lei.

Posteriormente, adveio a  Emenda Constitucional n. 41, de
19 de dezembro de 2003, por meio da qual, no seu artigo 40, § 8º, a
paridade remuneratória deixou de existir. Observemos: 

É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-
lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios
estabelecidos em lei.

Assim, à primeira vista, o impetrante não faria jus à paridade
buscada. Todavia,  à época em que o servidor foi aposentado, a citada
Emenda Constitucional não existia, já que sua aposentadoria ocorreu
em 23 de março de 1995, conforme a Portaria de f. 15, encontrando-se
seu  direito  assegurado  nas  Emendas  Constitucionais  anteriores,
prevalecendo o princípio do tempus regit actum, no sentido de que
os atos jurídicos se regem pela lei da época em que ocorreram, o que é
justamente o caso em testilha.
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Ora, se à época em que o impetrante labutava junto ao Estado
da Paraíba, bem ainda quando sua aposentadoria, prevalecia o direito à
paridade, faz jus ao recebimento integral da sua remuneração.

Nessa linha de raciocínio, insiro o seguinte precedente do STF:

PROVENTOS DA APOSENTADORIA – VANTAGEM OUTORGADA AOS
SERVIDORES EM ATIVIDADE. Uma vez constatado o caráter geral de
certa vantagem outorgada aos servidores em atividade, a extensão
aos inativos decorre, sem necessidade de lei específica, do disposto
no § 8º do artigo 40 da Carta Política.5 

O Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque, em caso
análogo,  quando  do  julgamento  do  Mandado  de  Segurança  n.
999.2012.001.155-9/001,  na  sessão  do  dia  23/01/2013  (publicado  o
acórdão em 07/02/2013), assim ementou sua decisão:

MANDADO DE SEGURANÇA. DELEGADO APOSENTADO DA POLÍCIA
CIVIL.  ADICIONAL  DE  REPRESENTAÇÃO.  PARIDADE
REMUNERATÓRIA COM OS SERVIDORES DA ATIVA. APOSENTADORIA
ANTERIOR À ENTRADA EM VIGOR DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº
41/2003.  POSSIBILIDADE.  PRECEDENTE  DO  STF  EM  SEDE  DE
REPERCUSSÃO GERAL. PAGAMENTO DA VANTAGEM PECUNIÁRIA DE
FORMA LINEAR E IRRESTRITA A TODOS OS DELEGADOS DA POLÍCIA
CIVIL DA PARAÍBA. COMPROVAÇÃO. CONCESSÃO DA SEGURANÇA.

Nessa  senda,  destaco  o  precedente  do  STF,  em  Recurso
Extraordinário  em  que  restou  configurada  Repercussão  Geral,  no
tocante à paridade remuneratória entre funcionários públicos inativos e
ativos:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  ADMINISTRATIVO  E
PREVIDENCIÁRIO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  GRATIFICAÇÃO  POR
ATIVIDADE DE MAGISTÉRIO. INSTITUÍDA PELA LEI COMPLEMENTAR
977/2005, DO ESTADO DE SÃO PAULO. DIREITO INTERTEMPORAL.
PARIDADE  REMUNERATÓRIA  ENTRE  SERVIDORES  ATIVOS  E
INATIVOS QUE INGRESSARAM NO SERVIÇO PÚBLICO ANTES DA EC
41/2003  E  SE  APOSENTARAM  APÓS  A  REFERIDA  EMENDA.
POSSIBILIDADE. ARTS. 6º E 7º DA EC 41/2003, E ARTS. 2º E 3º DA
EC  47/2005.  REGRAS  DE  TRANSIÇÃO.  REPERCUSSÃO  GERAL
RECONHECIDA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. I – Estende-se
aos servidores inativos a gratificação extensiva, em caráter genérico,
a todos os  servidores em atividade, independentemente da natureza
da função exercida ou local onde o serviço é prestado (art. 40, § 8º,

5 AI 429052, AgR, Relator: Min. Eros Grau, Relator p/ Acórdão: Min. Marco Aurélio, primeira Turma, julgado em
25/10/2005, DJ 17-03-2006 PP-00012 EMENT VOL-02225-04 PP 00789.
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da Constituição). II – Os servidores que ingressaram no serviço
público antes da EC 41/2003, mas que se aposentaram após
a  referida  emenda,  possuem  direito  à  paridade
remuneratória  e  à  integralidade no  cálculo  de  seus
proventos,  desde  que  observadas  as  regras  de  transição
especificadas nos arts. 2º e 3º da EC 47/2005. III – Recurso
extraordinário parcialmente provido.6 

Há mais  jurisprudência  deste  Tribunal  de  Justiça  no  mesmo
sentido: 

APELAÇÃO. AÇÃO DE REVISÃO DE PENSÃO POR MORTE. PARIDADE
ENTRE PROVENTOS DE PENSÃO E VENCIMENTOS DA ATIVIDADE.
REGRA  EXCEPCIONAL  DE  TRANSIÇÃO  DO  ART.  7°  DA  EMENDA
CONSTITUCIONAL N. 41/2003. INCIDÊNCIA. PROVIMENTO NEGADO.
SENTENÇA MANTIDA.  -  Além da  indisponibilidade  do  direito  e  da
inadmissibilidade da confissão, a não-sujeição da Fazenda Pública ao
ónus da impugnação especificada dos fatos decorre da presunção de
legitimidade dos atos administrativos. - A supressão do regime de
paridade  entre  proventos  de  aposentadoria  e  pensões  e
vencimentos de servidores públicos em atividade não atinge
os  inativos  e  pensionistas  cujos  proventos  ou  pensões
estivessem sendo pagos na data da publicação da EC-41/03
art. 7º.7 

Ainda, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade do
art. 117 da LC Estadual n. 85/2003, esta não se aplica ao caso, haja vista
que o impetrante busca uma equiparação salarial, e não aposentadoria em
si, razão de não adentrar-se na análise desse tópico.

Diante do exposto, rejeito as preliminares suscitadas nas
informações e,  no mérito,  concedo a segurança,  para determinar
que a autoridade coatora implante nos proventos de aposentadoria  do
impetrante o “Adicional de Representação” nos mesmos valores pagos aos
integrantes  do  Grupo  Operacional  da  Polícia  Civil,  escudado  nos
dispositivos legais acima citados.

Sem custas  nem honorários,  na forma do art.  25  da  Lei  n.
12.016/2009 e das Súmulas 512 do STF e 105 do STJ.

É como voto.

6 STF, RE 590260, Relator: Min. Ricado Lewandowski, Tribunal Plano, julgado em 24/06/2009. 

7 Processo n. 200.2006.052.830-0/001. Acórdãos. Relator: Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. Órgão
Julgador: 3ª Câmara Cível. Data do Julgamento: 11/11/2008. Data da Publicação: 19/11/2008.
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Presidiu a Sessão, com voto, o Excelentíssimo Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS. Relatou  o  feito  ESTE
SIGNATÁRIO  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com jurisdição  plena,  para
substituir a Excelentíssima Desembargadora MARIA DAS NEVES DO EGITO
DE  A.  D.  FERREIRA).  Participaram,  ainda,  do  julgamento  os
Excelentíssimos Desembargadores  JOSÉ RICARDO PORTO, LEANDRO
DOS SANTOS, OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO e  MARIA
DE FÁTIMA MORAES BEZERRA CAVALCANTI. 

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor HERBERT
DOUGLAS TARGINO, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Seção  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 24
de fevereiro de 2016.

              Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
Relator
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